PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 4, DE 2016
“Dispõe sobre a criação de Comissão de Assuntos Relevantes para tratar das soluções definitivas para a Escola Silvia R. S. Marasca e da regularização e da adequação às normas de segurança e combate a incêndio em todos os imóveis ocupados pelo Poder Público no Município de Itanhaém”.
Art. 1º. – Fica constituída a Comissão de Assuntos Relevantes para tratar das SOLUÇÕES DEFINITIVAS para as futuras instalações da Escola Silvia R. S. Marasca e da REGULARIZAÇÃO e da adequação às LEIS E NORMAS DE SEGURANÇA e combate a incêndio de todos os imóveis ocupados pelo Poder Público no Município de Itanhaém. 

Art. 2º. – A Comissão será composta por três Vereadores, sob a Presidência do primeiro subscritor. 

Art. 3º. - O prazo para apresentação de relatório à Mesa será de até 90 dias a partir de sua constituição. 
Art. 4º. A Câmara Municipal arcará com eventuais despesas relacionadas ao desenvolvimento dos trabalhos da Comissão, utilizando-se de verbas próprias do orçamento.
Art. 5º. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Sala “D. Idílio José Soares”, em 13 de abril de 2016.
Conrado Salles Padovan Viudes Carrasco
Vereador
Cesar Augusto de Sousa Ferreira (Cesinha)

                           Vereador





JUSTIFICATIVA
Apresentamos à Mesa, de acordo com o Art. 178, parágrafo 1º, inciso V e parágrafo 2º do mesmo Artigo do Regimento Interno desta Casa, Projeto de Resolução constituindo uma Comissão de Assuntos Relevantes para tratar das SOLUÇÕES DEFINITIVAS para as futuras instalações da Escola Silvia R. S. Marasca e da REGULARIZAÇÃO e da adequação às LEIS E NORMAS DE SEGURANÇA e combate a incêndio de todos os imóveis ocupados pelo Poder Público no Município de Itanhaém. 

É sabido que a Escola Municipal Silvia R. S. Marasca está instalada em um imóvel alugado localizado à Avenida João Batista Leal, no Centro de Itanhaém, que já apresentou problemas estruturais no ano de 2014.

A primeira interdição, com conseqüente suspensão de aulas, ocorreu em março de 2014, quando rachaduras expressivas foram verificadas na estrutura física do edifício de 3 pavimentos. Naquele momento a Escola precisou ser fechada para uma grande reforma após a perícia técnica constatar a necessidade da intervenção para garantir a segurança da construção.

Já naquele momento foi apresentada uma série de trabalhos solicitando informações a respeito dos procedimentos adotados pela Prefeitura e dos documentos que poderiam atestar a segurança e os padrões adequados para o funcionamento da unidade escolar, além de exigir providências imediatas e definitivas para regularizar a situação e garantir a qualidade do ensino, a segurança e a integridade física das pessoas.

Contudo, os Requerimentos de número 57/2014, 60/2014, 63/2014, 147/2014 e a Indicação 314/2014, de autoria dos Vereadores Conrado Carrasco e Cesar Ferreira foram REJEITADOS sistematicamente pela base governista de apoio ao Prefeito ou não surtiram efeito, impossibilitando, naquela ocasião, o uso do instrumento fiscalizador da Casa para obter as informações necessárias e nortear a adoção de medidas cabíveis.

Dentre as propostas apresentadas está a imediata mudança do local da escola, pois as evidências da inadequação daquele edifício, além do alto valor do aluguel, já constituíam elementos mais do que suficientes para se providenciar uma alternativa definitiva, como por exemplo a construção de um prédio próprio ou a desapropriação de um imóvel adequado.

No decorrer dos meses seguintes, já no ano de 2015, foi recebido pela Câmara Municipal o relatório e parecer do TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SÃO PAULO (25 TC-001792/026/13) – em anexo – que recomendou a REPROVAÇÃO das constas de 2013, da gestão do Prefeito Marco Aurélio Gomes dos Santos, onde apontou, entre outras irregularidades, o seguinte:

“Todos os imóveis utilizados pela Prefeitura não tem AVCB, contrariando o Decreto Estadual nº 56.819/11, a Constituição Federal (Art. 37 ‘caput’) e o Estatuto da Criança e do Adolescente (Artigo 1º da Lei Federal nº 8.069/90).” (vide página 5 do relatório anexo)
Ao tomar conhecimento do relatório, o Vereador Conrado Carrasco apresentou através da Câmara Municipal o Requerimento 140/2015 (também em anexo), questionando e exigindo providências quanto aos graves fatos apontados no documento do TCE.

A resposta veio através do Ofício GP 1.049/2015, onde o Prefeito responde o que segue:

“Com relação à falta de AVCB nas demais edificações ocupadas por equipamentos públicos (escolas, creches, unidades de saúde, etc.), sujeitas à aprovação do Corpo de Bombeiros, a Secretaria de Obras e Desenvolvimento Urbano deverá realizar um um levantamento para avaliar a real situação dessas edificações e as medidas necessárias à obtenção do AVCB, regularizando a situação.”

Portanto, o Prefeito admitiu a ausência de AVCB nos próprios públicos e afirmou que tomaria providências para regularizar a situação. Contudo, tais providências não se concretizaram até o momento.

Este fato voltou a tona com ainda mais ênfase agora, em abril de 2016, devido a mais recente ameaça de tragédia ocorrida na Escola Municipal Silvia R. S. Marasca, onde tremores de forte intensidade foram sentidos por alunos e professores, conforme depoimentos em matérias e reportagens de ampla repercussão através da imprensa, que podem ser conferidos nos links abaixo:

TV TRIBUNA/GLOBO: 
Portal G1:  

Parte dos Professores se recusaram a dar continuidade às aulas dentro do edifício devido à sensação de insegurança que tomou conta do espaço. Ainda assim, a direção NÃO determinou a suspensão imediata das aulas, mantendo o cronograma normal, sendo que grande parte das crianças permaneciam dentro do prédio enquanto ele recebia uma vistoria prévia de técnicos da Prefeitura.

Os Vereadores subscritores desta petição, tão logo foram avisados por pais e funcionários da escola em relação ao fato ocorrido, se dirigiram ao local para dialogar com os presentes e tomar pé da situação.

Ambos ficaram surpresos com o fato das aulas não terem sido suspensas imediatamente após os abalos e tremores sentidos logo pela manhã. Os pais relatam que não foram formalmente avisados sobre qualquer fato estranho ocorrido naquela manhã, tomando conhecimento apenas através dos próprios filhos e das redes sociais.

Mais grave ainda é o fato dos alunos do período da tarde terem chegado à escola sem que a direção se preocupasse em informar sobre o acontecido, colocando mais um grande número de crianças em risco.

Apenas no meio da tarde, quando os Vereadores se encontravam na escola e se reuniram com a Direção, Supervisão e com a Diretoria de Ensino da Secretaria de Educação é que houve a decisão da Secretaria de suspender as aulas até sexta-feira, dia 8 de abril de 2016.

Diante dos fatos expostos, considerando todas as provocações formais que foram direcionadas ao Poder Executivo e até agora não acatadas, urge a Prefeitura tome providências em caráter de EXTREMA URGÊNCIA, fazendo com que todos os imóveis ocupados por equipamentos públicos estejam absolutamente regularizados, com os devidos laudos e Autos de Vistoria do Corpo de Bombeiros, que atestem a segurança e adequação dos mesmos para o regular funcionamento, conforme exige a legislação vigente no país.

Também se faz necessária uma mudança na política de alugueis e uma solução definitiva para a construção de uma nova escola, ou de novas escolas, para instalar adequadamente e definitivamente os alunos da Escola Silvia Marasca.

Desta forma, entendemos que o Poder Legislativo pode e deve contribuir para agilizar os procedimentos necessários, as devidas tomadas de providências no sentido de viabilizar as soluções expostas acima e garantir a segurança e a qualidade do ensino de todos, cumprindo seu papel fiscalizador e assumindo uma postura propositiva no âmbito da melhoria das estratégias e políticas públicas municipais.

Sala “D. Idílio José Soares”, em 14 de abril de 2016.

Conrado Salles Padovan Viudes Carrasco
Vereador







Cesar Augusto de Sousa Ferreira (Cesinha)

                           Vereador


